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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

DECISÃO nº 284/2021/PFDC/CAV

 

Referência: Inquérito Civil nº 1.30.008.000307/2013-79; 
                     Procedimento Investigatório Criminal nº 1.30.008.000019/2015-86
                     (autos físicos - tramitação conjunta)
 

 

Trata-se Inquérito Civil (IC) instaurado com o objetivo de averiguar, sob o
prisma do direito à memória e à verdade, as circunstâncias da morte do ex-Presidente da
República Juscelino Kubitschek e do motorista Geraldo Ribeiro, no ano de 1976, e de
Procedimento Investigatório Criminal (PIC) voltado a apurar suposto crime de homicídio, de
autoria desconhecida, praticado nessa ocasião. 

Os procedimentos foram arquivados em 13 de novembro de 2019 pelo
Procurador da República Paulo Sérgio Ferreira Filho, da Procuradoria da República no
Município (PRM) de Resende/RJ, por não vislumbrar "justa causa para a propositura de uma
ação penal, nem mesmo medida judicial que seja útil para o estabelecimento da verdade dos
fatos", de modo que "o inquérito civil em si cumpriu o papel de satisfazer, na medida do
possível, o direito da sociedade brasileira em ter conhecimento da verdade dos fatos acerca da
morte de JK e Geraldo Ribeiro" (trecho da Promoção de Arquivamento – PRM-RSD-RJ-
00007297/2019).

Na ocasião, o mencionado procurador sugeriu, ainda, que esta Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) desse "ampla publicidade aos elementos do
inquérito civil à sociedade", citando como exemplo "a sua disponibilização em página do
MPF dedicada às apurações dos crimes da ditadura".

O Núcleo de Apoio Operacional à Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadão na Procuradoria Regional da República da 2ª Região – NAOP/PFDC/PRR2ª,
homologou, em 14 de maio de 2021, a promoção de arquivamento e encaminhou os autos a
esta PFDC, para análise da sugestão de divulgação. Eis a ementa do voto condutor da decisão
(PRR2ª-00012197/2021 – destacou-se):
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1. Cidadania. 2. Inquérito civil público instaurado com o objetivo de
averiguar, sob o prisma do direito à memória e à verdade, o evento
automobilístico que culminou na morte do ex-Presidente de República
Juscelino Kubitschek e do motorista Geraldo Ribeiro, no ano de 1976 3.
Interesse do Parquet Federal de velar pelo direito à memória e à verdade. 4.
Reunião de elementos probatórios. 5. Realização de diversas diligências, das
quais destaca-se a elaboração de novos laudos periciais por peritas médicas
e perito em Engenharia. 6. A instrução do feito possibilitou o alcance das
seguintes conclusões: “a) O regime militar de fato adotava ações de
inteligência para monitorar o ex-presidente JK, trocando inclusive
informações sobre ameaças políticas aos regimes do Cone Sul com outros
países da região; b) Houve falhas severas nas investigações realizadas pelo
Estado brasileiro, as quais levaram ao processamento indevido de cidadão
inocente, qual seja, o motorista Josias Oliveira; c) Diante das falhas nas
investigações realizadas, a verdade dos fatos é impossível de ser alcançada
com as provas atualmente existentes, porém o presente IC traz conclusões o
mais fidedignas possíveis aos elementos probatórios que se pôde angariar;
d) O motorista Josias de Oliveira não causou o acidente aqui investigado; e)
Não é possível comprovar, no momento atual, elementos suficientes de
autoria e materialidade de um crime de homicídio contra JK e Geraldo
Ribeiro”. 7. Exaurimento do objeto. 8. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do
arquivamento, no que tange à matéria de atribuição do NAOP (direito à
memória e à verdade). 9. Envio dos autos à PFDC, para análise acerca
da possibilidade de publicizar os elementos do IC à sociedade e para,
nos termos do Ofício-Circular n° 43/2014/PFDC/MPF, eventual
remessa à 2ª CCR para que esta verifique o aspecto criminal da questão
(PIC 1.30.008.000019/2015-86).

No necessário, é o relatório. 

Por entender que as apurações realizadas no âmbito do procedimento
extrajudicial em apreço são relevantes ao resgate da memória e da verdade referentes ao
período da Ditadura (1964-1985), acolho a sugestão formulada pelo procurador da
República oficiante, e, de consequência, determino a divulgação da íntegra digitalizada
dos autos do Inquérito Civil nº 1.30.008.000307/2013-79 no sítio eletrônico da PFDC
(http://www.mpf.mp.br/pfdc/gts-e-relatorias/memoria-e-verdade/atuacao-da-pfdc), sem
prejuízo de semelhante divulgação em outros sites mantidos pelo Ministério Público Federal.

Em seguida, encaminhem-se os autos à 2ª Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal (2ª CCR/MPF), para análise da promoção de
arquivamento do Procedimento Investigatório Criminal nº 1.30.008.000019/2015-86.

Brasília, na data da assinatura eletrônica.
 

Carlos Alberto Vilhena
Subprocurador-Geral da República

Procurador Federal dos Direitos do Cidadão
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Tel.: (61) 3105-6001 / E-mail: pfdc@mpf.mp.br
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